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o depoente se ele poderia representar um indivíduo que esta-
va nos Estados Unidos; que a Dr.ª Antônia disse que pre-
cisava do depoente, porque ela não poderia se contratar;
que o depoente então confiou na advogada e concordou;
que a Dr.ª Antônia disse que o indivíduo que deveria repre-
sentar seria o Sr. José da Luz Fernandes; que a Dra. Antônia,
após uns 15 dias, lhe entregou uma procuração pública já
formalizada acompanhada de uma procuração particular
que trazia consigo; que o depoente observou que na procu-
ração particular a Dr.ª Antônia figurava como outorgada;
que o depoente assinou esta procuração particular con-
tratando a Dr.ª Antônia como advogada do Sr. José da Luz;
que, dias depois, foi marcada uma audiência no fórum e a
Dr.ª Antônia avisou ao depoente, isso na véspera da audiên-
cia; que, no dia da audiência, na parte da manhã, o
depoente foi ao escritório da Dr.ª Antônia saber o que deve-
ria falar em juízo, pois não sabia de nada sobre os fatos; que
a Dr.ª Antônia disse que seria para apenas representar o Sr.
José da Luz, pois, caso contrário, o Juiz não faria a audiên-
cia e que seria apenas uma formalidade; que o depoente
discordou dizendo que como poderia representar alguém se
nada sabia dos fatos; que a Dr.ª Antônia disse que o
depoente iria atrapalhar o serviço dela todo; que a Dr.ª
Antônia disse que já havia tido outra audiência e que a
mesma havia sido adiada porque o Sr. José da Luz não se
fazia presente e não havia tido representante (f. 55/57).

Já José da Luz Fernandes, em declaração prestada
à f. 68, afirma que não assinou as procurações, não
contratou ninguém para falsificar tais assinaturas, mas
que apenas contratou a Dr.ª Antônia para resolver judi-
cialmente sua separação:

[...] que confirma que, no período de outubro de 1999 a
setembro de 2001, morou nos Estados Unidos da América,
que realmente, durante esse período, o depoente não veio
ao Brasil; que, sobre a sua separação, pediu a Dr.ª Antônia,
advogada nesta comarca, para que resolvesse a sua sepa-
ração, que foi a Dr.ª Antônia que lhe passou uma decla-
ração por correio, enviada aos EUA, do cartório do Sr. Jacó,
a advogada mandou a declaração e, por escrito, pediu-lhe
para que assinasse e devolvesse para resolver a separação;
que a certidão é falsa e constava que o depoente havia assi-
nado com a mão enfaixada e que teria vindo dos Estados
Unidos, mas que isso é mentira, pois nunca havia vindo; que
o depoente informa que nunca contratou ninguém para fal-
sificar nada, mas apenas para resolver a separação (f. 68).

Em juízo, José da Luz Fernandes afirma que, ini-
cialmente, assumiu a autoria das assinaturas a pedido de
sua então advogada:

Não sei se a falsificação foi realizada pela Dr.ª Margarida ou
pelo responsável pelo cartório. Embora, no início, eu tenha
assumido a autoria das assinaturas, a pedido da Dr.ª Antônia
Margarida, acabei confessando ao Juiz que as minhas firmas
foram falsificadas (f. 322).

Assim, verifico que os argumentos levantados pela
combativa defesa são plausíveis, porém não têm o
condão de afastar a responsabilidade criminal do recor-
rente, uma vez que agiu, no mínimo, com dolo eventual

ao deixar de tomar todas as medidas necessárias à
lavratura da procuração:

Falsificação de documento público. Omissão. Ocorrência.
Condenação. Necessidade. Redução da prestação pecu-
niária. Impossibilidade. Recurso desprovido.
- Se era o acusado o tabelião responsável pelo Cartório na
ocasião da lavratura da procuração pública e se omitiu no
dever de cuidado para prática de ato de sua exclusiva com-
petência, correta sua condenação.
- A prestação pecuniária encontra-se corretamente dosada,
tendo em conta as conseqüências do delito praticado pelo
acusado e sua capacidade.
- Não se pode reduzir a pena pecuniária para valores
demasiadamente pequenos, sob pena de se retirar o seu
caráter punitivo, ainda mais quando se considera que seu
pagamento poderá se dar em prestações (TJMG - Ap. Crim.
056466-5 - 2ª Câm. Crim. - Rel. Des. José Antonino Baía
Borges - j. em 28.01.2010 - publ. em 26.02.2010).

Saliento, ainda, que, ao contrário do afirmado, o
delito descrito no art. 297 do Código Penal não exige a
demonstração de prejuízo para sua configuração, tratan-
do tal fato de mero desenrolar da ação.

Para Rogério Sanches:

A consumação ocorre no momento em que é praticada uma
das ações nucleares previstas no tipo (falsificação ou alte-
ração), potencialmente lesiva. Desse modo, é irrelevante que
o agente faça uso do documento que produziu ou alterou. Se
o fizer, tal conduta (art. 304, CP) será considerada post fac-
tum impunível. Continua o autor citando Sylvio do Amaral:
Preleciona Sylvio do Amaral: ‘Todos os crimes compreendi-
dos no capítulo da falsidade documental são formais, isto é,
consumam-se independentemente de qualquer resultado
danoso para a vítima’ (CUNHA, Rogério Sanches. Direito
penal. São Paulo: Revista dos Tribunais, v. 3, p. 339).

Por tais fundamentos, sem mais delongas, nego
provimento ao recurso, mantendo no todo a decisão
hostilizada. Determino a remessa de cópia dos autos ao
ilustre representante do Ministério Público para que tome
as medidas cabíveis para a apuração da conduta da
advogada Antônia Margarida de Jesus.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES ANTÔNIO ARMANDO DOS ANJOS e FOR-
TUNA GRION.

Súmula - RECURSO NÃO PROVIDO.

. . .

Furto qualificado - Flagrante preparado - Crime
impossível - Tipicidade - Excludente

Ementa: Apelação. Furto qualificado. Flagrante preparado.
Crime impossível. Excludente de tipicidade. Sentença mantida. 
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- A conduta de flagrante preparado conforma a figura do
crime impossível nos casos em que, em face das circuns-
tâncias predispostas, há a exclusão “absoluta” da possi-
bilidade de o fato vir a ser consumado. 

- Nos casos concretos em que a vigilância providencia-
da pelo agente provocador constitui uma barreira
intransponível para o sujeito, a atipicidade da conduta
deve ser reconhecida. Aplicação da Súmula 145 do STF. 

Recurso não provido. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCRRIIMMIINNAALL NN°° 11..00115555..0077..001144555577-00//000011 -
CCoommaarrccaa ddee CCaaxxaammbbuu - AAppeellaannttee:: MMiinniissttéérriioo PPúúbblliiccoo ddoo
EEssttaaddoo ddee MMiinnaass GGeerraaiiss - AAppeellaaddoo:: DDeevvaanniill CCaarrvvaallhhoo
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AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 7ª Câmara
Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas
Gerais, sob a Presidência do Desembargador Duarte de
Paula, incorporando neste o relatório de fls., na con-
formidade da ata dos julgamentos e das notas taquigrá-
ficas, à unanimidade de votos, EM NEGAR PROVIMEN-
TO AO RECURSO. 

Belo Horizonte, 11 de novembro de 2010. -
Marcílio Eustáquio Santos - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. MARCÍLIO EUSTÁQUIO SANTOS - Cuida-se
de ação penal pública promovida pelo Ministério Público
do Estado de Minas Gerais contra Devanil Carvalho
Esteves, já devidamente qualificado, denunciado pela
prática do crime previsto no art. 155, § 4º, inciso II, do
Código Penal. 

Narra a denúncia (f. 02/03), de forma sucinta,
que, no dia 18.12.2006, no estabelecimento comercial
denominado Restaurante Bistecão Gaúcho, na Comarca
de Caxambu/MG, o denunciado subtraiu para si 1 (uma)
caixa de vinho, com 4 (quatro) garrafas de 2 (dois) litros
cada, marca Del Grano, pertencente à vítima César
Antônio Piva, proprietário do mencionado estabeleci-
mento comercial. 

Segundo a denúncia, na data dos fatos, por volta
das 15h, a vítima recebeu um telefonema da pessoa de
Natanael Gomes dos Santos, que informou que o
denunciado havia lhe oferecido uma caixa de vinho pela
quantia de R$50,00 (cinquenta reais). Desconfiando da
procedência do produto oferecido, Natanael combinou
um encontro com o denunciado por volta das 16h do
mesmo dia, com o objetivo de promover juntamente com
a vítima um flagrante. Afirma, ainda, que o denunciado
era funcionário da vítima há quase 2 (dois) anos, tendo
livre acesso ao estabelecimento. 

Proferida a sentença (f. 73/76), foi julgada
improcedente a pretensão punitiva estatal contida na
denúncia, para absolver o réu Devanil Carvalho Esteves,
do crime que lhe foi atribuído, com fundamento no art.
386, inciso III, do Código de Processo Penal. 

Inconformado com a r. sentença, interpôs o
Ministério Público o presente recurso de apelação (f. 78).
Em suas razões recursais (f. 81/87), pugna o apelante
pela reforma da sentença, ao fundamento de que o
recorrido efetivamente praticou a conduta ilícita tipifica-
da no art. 155, § 4º, inciso II, do Código Penal. Afirma
não haver que se falar em crime impossível, uma vez que
o meio empregado pelo agente se mostrou absoluta-
mente eficaz à produção do resultado pretendido. 

Em contrarrazões recursais (f. 89/90), o apelado
pugna pelo não conhecimento ou não provimento do
recurso, mantendo-se integralmente a sentença hostilizada.

A d. Procuradoria-Geral de Justiça ofertou parecer
(f.100/101), opinando pelo conhecimento e provimento
do recurso manejado. 

É, no essencial, o relatório. 
Presentes os pressupostos de admissibilidade e

processamento, conheço do recurso.               
Não há questões preliminares arguidas pelas

partes nem conhecíveis de ofício. 
Passando ao exame de mérito, tenho que a r. sen-

tença deverá ser mantida em todos os seus aspectos,
porquanto em consonância com toda a legislação apli-
cável à espécie. 

Em que pese a alegação do Parquet ministerial, ora
apelante, de que houve efetivamente a consumação do
crime, ao fundamento de ser a venda mero desdobra-
mento do ilícito, tenho que restou caracterizado, em ver-
dade, o crime impossível, em conseqüência do flagrante
preparado ocorrido. 

Quanto ao aspecto e para a existência do flagrante
preparado, é indispensável a presença do agente provo-
cador, que, doutrinariamente, é a denominação que se
dá ao indivíduo que estimula ou, até mesmo, cria as cir-
cunstâncias propícias para outrem praticar atos exe-
cutórios de infração penal, a fim de, posteriormente, sur-
preendê-lo no momento da execução. 

Ora, na hipótese dos autos, tenho que a teste-
munha “Natanael”, mesmo que não tenha diretamente
ajudado o ora apelado a praticar o crime, estimulou o
mesmo a, supostamente, subtrair a caixa de vinho do
estabelecimento comercial Bistecão Gaúcho, pois afir-
mou ao acusado que iria comprar o vinho oferecido pelo
mesmo, chegando até a marcar dia e hora para a con-
cretização da transação. 

Assim, quando um terceiro provoca o agente à
prática do delito, ao mesmo tempo em que age para
impedir o resultado, e havendo eficácia na atuação do
agente provocador, não responde pela tentativa quem a
praticou. 
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Ademais, a própria preparação do flagrante pela
vítima, em conjunto com “Natanael”, tornou impossível
a consumação do crime, vale dizer, restando caracteriza-
do o crime impossível, que, nas palavras de Guilherme
de Souza Nucci,

é a tentativa não punível, porque o agente se vale de meios
absolutamente ineficazes ou volta-se contra objetos abso-
lutamente impróprios, tornando impossível a consumação
do crime. [...] É uma causa de excludente da tipicidade.
(Código Penal comentado. 10. ed. Editora Revista dos
Tribunais, p. 199.) 

Em outras palavras, houve uma tentativa inidônea
de consecução do ilícito, uma vez que o bem jurídico
não sofreu risco algum, pois o meio adotado para o pre-
tendido flagrante se mostrou totalmente ineficaz. 

Essencial, ainda, resgatar os ensinamentos de
Aníbal Bruno (Sobre o tipo no direito penal, p. 56), no
sentido de que 

a conduta de flagrante preparado conforma a figura do
crime impossível nos casos em que, em face das circunstân-
cias predispostas, há a exclusão ‘absoluta’ da possibilidade
de o fato vir a ser consumado. 

Nesse sentido, e conforme acertadamente entendi-
do pelo d. Juiz primevo, aplica-se ao presente caso o dis-
posto na Súmula 145 do STF, que dispõe que “não há
crime, quando a preparação do flagrante pela polícia
torna impossível a sua consumação”. 

Obviamente que, embora a súmula faça referência
somente ao flagrante preparado pela polícia, é natural
que seja aplicável, também, em casos como o do pre-
sente feito. 

Nesse sentido: 

Furto. Flagrante preparado. Instigação ao delito. Crime
impossível. Atipicidade - A conduta de flagrante preparado
conforma a figura do crime impossível nos casos em que, em
face das circunstâncias predispostas, há a exclusão ‘absolu-
ta’ da possibilidade de o fato vir a ser consumado. Nos casos
concretos em que a vigilância providenciada pelo agente
provocador constitui uma barreira intransponível para o
sujeito a atipicidade da conduta deve ser reconhecida.
Aplicação da Súmula 145 do STF. Absolvição com funda-
mento no art. 386, inciso III, CPP. Recurso defensivo provido.
(Ap. Crim. nº 70021941331 - 5ª Câmara Criminal do TJRS
- Rel. Des. Aramis Nassif - Julg.: 21.05.2008).

Isso posto, e por tudo mais que dos autos consta,
meu voto é no sentido de se negar provimento ao recur-
so, mantendo inalterada a r. sentença por seus próprios
e jurídicos fundamentos. 

Custas, ex lege. 
É como voto. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES CÁSSIO SALOMÉ e AGOSTINHO GOMES
DE AZEVEDO. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .  

Latrocínio (art. 157, § 3º, in fine, do CP) - Crime
complexo - Junção de roubo e homicídio -

Conduta antecedente - Dolo - Exigibilidade -
Conduta consequente - Culpa - Possibilidade -

Objetivo - Fuga - Crime configurado -
Participação de menor importância - Não acolhi-
mento - Responsabilidade solidária - Vinculação
ao fato delituoso - Contribuição eficiente para

sua ocorrência - Pena - Confissão espontânea -
Redução ao mínimo legal cominado - Cabimento

Ementa: Apelação criminal. Crime de latrocínio. Ação
movida com o propósito de subtração, que acabou por
produzir morte, para assegurar o crime patrimonial e a
fuga dos assaltantes. Desclassificação para delito de
roubo e homicídio culposo. Impossibilidade. Reco-
nhecimento da participação de menor importância.
Inocorrência. Redução das penas fixadas ao primeiro
apelante ante o reconhecimento da atenuante da confis-
são espontânea. Possibilidade.

- Existindo nos autos provas circunstanciais e suficientes
para embasar o decreto condenatório pela prática do
crime de latrocínio, impossível torna-se acolher o pedido
de desclassificação desse delito para o de roubo e o de
homicídio culposo.

- Não há falar em menor participação dos apelantes na
empreitada criminosa, uma vez que participaram efeti-
vamente do delito perpetrado em unidade de desígnios.

- Reconhecida em favor do primeiro apelante a atenu-
ante da confissão espontânea, e não havendo a agra-
vante de reincidência a ser compensada, devem as
penas intermediárias atenuar-se para os patamares mí-
nimos.

- Provimento parcial do primeiro recurso e desprovimen-
to do segundo são medidas que se impõem.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCRRIIMMIINNAALL NN°° 11..00445500..0077..000022664411-11//000011 -
CCoommaarrccaa ddee NNoovvaa PPoonnttee - AAppeellaanntteess:: 11ºº)) VVaannuuccii ddoo
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